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PARECER Nº 1489, DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1009, DE 2023
De autoria da Deputada Andréa Werner, o projeto em epígrafe suspende o credenciamento de instituições privadas de ensino que negarem matrícula aos alunos com deficiência ou transtornos do neurodesenvolvimento no Estado.

O projeto permaneceu em pauta nos dias 23/06/2023 a 29/06/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.

Na presente oportunidade, o Projeto de Lei vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-me, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §19, do Regimento Interno.

Ao analisar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que possui a finalidade de dar efetividade a direitos já atribuídos às pessoas com deficiência ou transtornos do neurodesenvolvimento.

De acordo com a Lei 7.853, de 24 de outubro de 1989, constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua deficiência. Ainda, a Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012, estabelece que o gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos.

Assim, é coerente que a legislação estadual preveja punição para os estabelecimentos privados de ensino que negarem matrícula aos alunos com deficiência ou transtornos do neurodesenvolvimento no Estado. Além disso, a suspensão do credenciamento se revela como uma punição razoável, pois a instituição que age dessa forma incorre em ilegalidade e pratica discriminação, de modo que não deve ser permitido o seu funcionamento até que a conduta seja corrigida.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.009, de 2023.

Clarisse Ganem - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA CLARICE GANEM, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 31/10/2023.
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